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(...) Estou certo desse ganho porque estive a analisar com cuidado o dossier disponibilizado e estou 
muito orgulhoso de todos vós. Era isso que vos queria dizer, ou melhor e por outras palavras, que 
daqui a mais ou menos uma semana irei apresentar o vosso trabalho sem quaisquer reservas, com, 
pelo menos, a segurança com que iria se tivessem sido feitos por mim com a certeza de ter dado o 
meu melhor Obrigado eparabéns! (...) 

Agora é aquela “coisa” da tese. Entrem nessa fase com confiança, pois têm razões para isso. Será 
árduo, mas o resultado não será inferior. 


Walter Rossa, 07 de Junho de 2019 
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RESUMO 


O conceito de salvaguarda do património tem vindo a sofrer uma mudança 
de paradigma ao longo das últimas décadas. A sua evolução, passou do seu 
entendimento como uma política de estrita proteção, para uma política que visa a 
integração dos bens culturais. Esta evolução terá uma grande influência na forma 
como se desenvolverá o espaço urbano e exigirá um contínuo questionamento do 
património e dos valores que lhes são atribuídos, sobretudo o de identidade. 

Devido à sua história, a Vila da Preguiça, localizada na ilha de São Nicolau, em Cabo 
Verde, encerra valores identitários muito fortes que, sendo fulcrais para a realização 
de uma estratégia de desenvolvimento, devem ser preservados e respeitados. 

A presente dissertação apresenta uma visão integrada para mitigar os problemas 
sociais e económicos existentes na Vila da Preguiça. O objetivo é promover um 
conjunto articulado de intervenções a nível físico, económico, cultural e social, 
que visa a valorização do ambiente urbano e do património num quadro de 
desenvolvimento. 

A estratégia defendida abrange intervenções em preexistências, criação de dinâmicas 
para incentivar e acolher investimentos, adequar programas para a realidade social, 
sobretudo, com a intenção de melhorar a qualidade de vida da população. 

O Plano de Desenvolvimento Local que dá corpo à referida visão, elabora a 
experimentação de novas abordagens no sentido de ampliar o desenvolvimento e 
criar iniciativas para novas políticas, gerando assim um novo quadro de inovação 
que, posteriormente, possa ser ajustado a outros locais que se encontrem num 
quadro sociocultural semelhante. 

Palavras-Chave: Cabo Verde; Preguiça; Plano; Património; Desenvolvimento 
Integrado 
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ABSTRACT 


The concept of heritage conservation has undergone a paradigm shift over the last 
decades. It has evolved from its understanding as a policy of strict protection, to 
a policy aimed at the integration of cultural goods. This progression will have a 
major influence on how urban space will be developed and will require continuous 
questioning of the heritage and of the values assigned to it, especially that of identity. 
Due to its history, Vila da Preguiça, located on the island of São Nicolau, in Cape 
Verde, has very strong identity values that are central to putting a development 
strategy in place, and must therefore be preserved and respected. 

This dissertation submits an integrated vision to alleviate the social and economic 
problems in Vila da Preguiça. The goal is to promote an articulated set of interventions 
at the physical, economic, cultural and social leveis, with a view to enhancing the 
urban environment and heritage within a development framework. 

The strategy put forth encompasses interventions on pre-existing structures, the 
creation of dynamic approaches that encourage and welcome investment, and 
the adaptation of programs to the social reality, particularly with the intention of 
improving the populations quality of life. 

The Local Development Plan (Plano de Desenvolvimento Local) that embodies 
this vision carries out the experimentation with new approaches in order to 
expand the development and to create initiatives for new policies, thus generating 
a new innovation framework that can later be adjusted to other places of a similar 
sociocultural makeup. 


Keywords: Cape Verde; Preguiça; Plan; Patrimony; Integrated Development 
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INTRODUÇÃO 


A dissertação apresenta uma estratégia de desenvolvimento integrado no âmbito 
do tema “Laboratório(s) da Preguiça”, uma ação de cooperação entre a ONG 
Atelier Mar, o MEIA- Instituto Universitário de Arte, Tecnologia e Cultura 
(ambos sediados no Mindelo), o Departamento de Arquitetura da Universidade 
de Coimbra [DARQ] e a Cátedra UNESCO em Diálogo Intercultural em 
Patrimónios de Influência Portuguesa [Patrimónios], com objetivo de elaboração 
de um programa integrado de intervenções nos quadros físico, sociocultural e 
económico da localidade da Preguiça, na Ilha de São Nicolau, Cabo Verde. 

A Vila da Preguiça apresenta atualmente um conjunto de fragilidades a nível de 
edificado, espaço público, infraestruturas e coesão territorial. A fim de resolver 
o conjunto de problemas aqui identificados, surge a composição do Plano de 
Desenvolvimento Local, que assegura e tira partido da valorização dos pontos 
fortes da Preguiça, procurando superar as suas fragilidades. O desenvolvimento 
desta estratégia baseou-se num método posto em prática pelo grupo envolvido no 
tema, de onde surge um conjunto de projetos que são integrados no plano. 

O método utilizado passou por três fases. A primeira pode dizer-se que se baseou 
na construção de conhecimento do contexto de Cabo Verde “à distância”, onde 
se começou pela consulta da bibliografia disponível, que nos permitiu conhecer o 
país-arquipélago e as suas diversas realidades, com especial destaque para a Ilha de 
São Nicolau. Procurámos saber tanto sobre a sua história como a sua atualidade, 
com a ajuda de aulas proporcionadas por especialistas na matéria. Esta fase foi 
crucial para a definição de alguns dos objetivos da estratégia. 
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Numa segunda fase, baseada no conhecimento empírico, passámos ao contacto 
direto com a realidade local, o que permitiu construir uma perceção crítica do espaço 
e a oportunidade de confronto entre o conhecimento anteriormente adquirido e a 
realidade atual da Ilha, mais especificamente da Vila da Preguiça. Esta foi a fase 
mais importante e teve uma grande influência nos objetivos pretendidos, definindo 
com maior rigor o plano de trabalhos. 

Dentro desta leitura, tivemos contacto com forças vivas da ilha, tais como os 
pescadores, investidores, responsáveis pela gestão do território e com as famílias. 
Estes foram disponibilizando conteúdos essenciais para as intervenções a realizar. 
Facultaram-nos contacto com pessoas interessadas em investir na vila e transmitiram 
algumas propostas de investidores internacionais. Através de algumas conversas 
informais e outras mais formais, fomos captando informação útil e simultaneamente 
registando ideias que iam surgindo para que pudéssemos criar uma estratégia global. 
Além das visitas de estudo e trabalho de campo na Vila da Preguiça, esta fase foi 
complementada com visitas à fábrica de conserva de peixe no Tarrafal, como ainda 
a outras ilhas, como Santo Antão e São Vicente, a fim de observar alguns projetos 
desenvolvidos pelo Atelier Mar, ONG e com objetivos comparáveis aos pretendidos 
para o caso da Preguiça. Já fora do contexto cabo-verdiano, o grupo procurou casos 
de estudo que se relacionassem diretamente com os projetos antes referidos, como, 
por exemplo, portos de pesca e sistemas de salga de peixe em Portugal. 

A terceira fase passou pela definição da estratégia global e conceção dos projetos. O 
ensaio da estratégia procurou entender qual será a melhor solução para a Preguiça, 
tendo em conta as suas características e as conclusões retiradas das fases anteriores. 
Na estratégia foram definidos os princípios de intervenção que a estruturam e os 
eixos estratégicos a pôr em prática. Toda a estratégia foi elaborada em grupo, pelo 
que foram necessários vários ajustes ao longo da realização tanto do plano, como 
dos projetos que o integram. 
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A dissertação é constituída por 3 partes. 

A primeira é dedicada aos temas do Património, Ordenamento do Território, 
Desenvolvimento Integrado e Planeamento e expõe conceitos-chave relacionados 
com a defesa de uma perspetiva integrada das áreas urbanas históricas, de forma a 
que estas não se fragmentem nem parem no tempo, e que a sua requalificação não 
diga respeito apenas ao edificado, e assim, evitar a sua segregação. 

Na segunda parte, é apresentado o Contexto, sob o ponto de vista histórico, 
importante para compreender a Preguiça como a conhecemos hoje, e sob o ponto de 
vista atual, fundamental para se compreender o(s) problema(s) e desafios existentes. 

Por fim, a terceira parte apresenta a proposta do Plano de Desenvolvimento Local, 
que formaliza a visão estratégica realizada a partir de trabalhos em grupo. A proposta 
do Plano, integra a fundamentação e explicação da estratégia, e é acompanhado 
por um conjunto de cinco peças desenhadas. O plano abrange, também, aqueles 
que serão os princípios orientadores para a elaboração do Regulamento, pois o 
regulamento, propriamente dito, será realizado posteriormente, após um processo 
de discussão pública. 
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O CONCEITO 

Parte 1 
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O CONCEITO 


O património, conjunto de bens comuns, está diretamente vinculado à função de 
representação de valores e imagens do passado. No entanto, a própria passagem 
do tempo pode apresentar-se como uma potencial ameaça, por um lado, se o 
desenvolvimento das cidades não for sensível a esses valores, por outro lado, se a sua 
salvaguarda se basear numa proteção estrita, impedindo qualquer transformação 
dos bens culturais. Assim, é necessário um posicionamento intermédio no que diz 
respeito aos destinos do património. 

Para isso, é fundamental unir a população em prol da sua salvaguarda, intervindo 
e participando na criação de estratégias focadas em estimular o desenvolvimento, 
preservando a identidade dos lugares. 

O conceito de património tem sofrido consideráveis desenvolvimentos, desde o 
monumento ao território, num progresso que vai de um prisma redutor, focado nos 
objetos do passado, até ao património intangível. Desta forma, compreende-se que a 
distensão do conceito de património seja tipológica, cronológica, geográfica e social. 

A essa evolução juntam-se novos desafios que, em grande medida, passam 
atualmente pela relação do valor patrimonial com o território. Por outras palavras, 
e de uma forma geral, significa o entendimento do património enquanto elemento 
do território, isto é, entendendo que a sua condição evolui em conjunto com a(s) 
área(s) que o acolhe(m) e envolve(m), influenciando-a(s) e sendo e influenciado por 
ela(s). Deste modo, uma parte destes desafios passa por planear o desenvolvimento 
integrado destas áreas. 

As áreas urbanas antigas, como espaços de memória e identidade, devem integrar 
sempre os planos de desenvolvimento, ou seja, o seu futuro deve ser perspetivado 
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O CONCEITO 


com base num entendimento da cidade como um todo, gerindo o património em 
função das necessidades atuais e usando-o como suporte para a resposta a diversos 
desafios, como mitigar a segregação social. 

Nesta abordagem, é necessário pôr em prática a elaboração de planeamentos 
estratégicos com esta perspetiva ampla do território, atenuando as suas fraquezas e 
potencializando as suas qualidades, integrando a participação pública, promovendo 
o desenvolvimento e a qualidade de vida. 

Este modo de olhar expressa a importância do papel do património na sociedade, ao 
nível da transmissão de conhecimentos, valores e memórias, que levam à estima, à 
empatia, ou seja, à atribuição de valores. A construção da identidade está associada 
à conceção e desenvolvimento de novas heranças culturais, pelo que, para além da 
importância dos processos de conservação, que suporta o conhecimento histórico 
e a cultura, os processos de desenvolvimento integrado não podem deixar de ser 
implementados, pois a cidade encontra-se, sempre, em constante evolução. 
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O CONCEITO 


A Identidade e o Património 


Os significados de património têm sido muito discutidos ao longo do tempo e de 
forma bastante abrangente. O património pode ser abordado como um símbolo de 
identidade que gera fenómenos de empatia e que perpetua a memória de uma (e 
numa) comunidade. 

Desmistificada há muito a questão de o património ir além da sua tangibilidade, 
os monumentos estão invariavelmente relacionados com questões de ordem 
sentimental, uma vez que os seus significados integram que tanto memórias 
individuais, como a memória coletiva de uma comunidade ou das nações. O 
património cultural é, assim, uma manifestação concreta de significados. 

Neste modo de olhar, podemos reconsiderar que todo o património tangível é, 
também, intangível. 

A especificidade do monumento deve-se precisamente ao seu modo de atuação sobre 
a memória. Não apenas ele a trabalha e a mobiliza pela mediação da afetividade, de 
forma que lembre o passado, fazendo-o vibrar como se fosse presente. (Choay, 2001: 
18) 

A noção do património passou por distintos períodos ao longo da História e foi 
alvo de distintas reações perante os seus atores. Na época do Renascimento, os 
monumentos passaram a conjugar um duplo valor: histórico e estético. Como 
diz Françoise Choay (2011: 22), tal aconteceu, primeiramente, em Itália, devido 
à herança Romana e também devido a fatores económicos e políticos ligados à 
vitalidade das suas cidades-Estado. “A cidade de Roma representa a este respeito 
um caso privilegiado devido ao número e à qualidade dos vestígios antigos [...], mas 
também graças à maneira como os papas utilizaram e geriram o património urbano 
da cidade [...].” 
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O CONCEITO 


Mais tarde, com a Revolução Industrial e a Revolução Francesa, foram desenvolvidas 
diferentes abordagens ao património, que contribuíram para o enriquecimento da 
sua teorização. Como refere Choay (2011: 26), 

“[...] o advento do maquinismo, acompanhado pelos desenvolvimentos consecutivos 
da produção industrial e dos transportes ferroviários, não provocou somente o êxodo 
rural, a reviravolta dos meios de vida tradicional, a formação do proletariado urbano, 
também contribuiu para a transformação das mentalidades.” 

Assim, as teorias defendidas por John Ruskin, ajudam a compreender que a noção 
de património esteja diretamente associada à noção de defesa e ao conjunto de ações 
ligado à sua gestão. (Gonçalves, 2013: 5-6) 

De facto, Ruskin defendia que o património se deveria manter intocável, 
declarando o direito dos edifícios à ruína e que qualquer intervenção num edifício 
patrimonializado representava um embuste. 

Na mesma época, Viollet-Le-Duc, defendia a representação o mais fiel possível à 
construção original dos monumentos, entendendo que “restaurar um edifício, 
não é manutenção, reparar ou refazer, é restabelecê-lo num estado completo que 
pode nunca ter existido [...]” (Choay, 2011: 175). Deste modo, no que diz respeito 
aos monumentos, as teorias de Viollet-Le-Duc associavam a função de memória 
principalmente ao momento da conceção do edifício, constituindo uma grande 
diferença das teorias de Ruskin. 

No que diz respeito ao desenvolvimento das cidades, mais marcadas eram as 
diferenças das teorias de ambos. Ruskin atribuía à cidade uma função memorial, 
prendendo-a ao seu passado e subtraindo-lhe as perspetivas de evolução ou futuro. 
Por sua vez, Viollet-de-Duc dizia, a este respeito, que ao 

“...ouvir [...] as mentes antiquadas que censuram os prodigiosos rasgamentos feitos em 
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O CONCEITO 


Paris e noutros centros urbanos, perguntamo-nos como seria a nossa vida se as nossas 
cidades estivessem como estavam há vinte anos atrás? (in Gonçalves, 2014:14) 

Os princípios acima referidos para a intervenção nos bens patrimonializado, 
acabaram por se tornar a base das teorias que se foram desenvolvendo ao longo do 
século XX, refletindo as variações na forma de pensar os destinos do património. 
Nesta evolução, Gustavo Giovannoni é um marco. De facto, de acordo com Françoise 
Choay (2011: 193), as visões não centradas exclusivamente nos valores associados 
ao património arquitetónico, mas ao valor cultural do urbanismo da cidade antiga 
- por isso, aceitando a sua mudança - tem precedentes que remontam a Gustavo 
Giovannoni. Ele não foi 

[...] somente o inventor do conceito de património urbano. A conservação viva e não 
de museu das cidades e dos tecidos urbanos antigos é parte integrante da sua perspetiva 
do urbanismo e, ao mesmo tempo, da sua atividade profissional. (Choay, 2011:193) 

Com base neste entendimento do valor cultural do urbanismo enquanto suporte 
da vida urbana e registo da sua evolução ao longo da História, a própria ideia 
de conservação da identidade de uma cidade, defende que esta seja permeável à 
mudança nos seus contextos social, económico e cultural. Como defende Choay 
(2011: 193-4), Giovannoni não valoriza os monumentos isoladamente, mas no 
contexto a que pertencem, ou seja, compreende o património na sua dimensão 
urbana, o que abrange as relações que existem entre os edifícios de maior valor, os 
restantes e o tecido urbano. É dessa forma que Giovannoni é considerado, também 
por Françoise Choay (1992:169) o autor da noção de património urbano, associado 
ao valor (inestimável) de memória e historial. 

Sabemos que as cidades se encontram em constante desenvolvimento e que 
a integração do património levanta questões relacionadas com os limites das 
intervenções ou as mudanças resultantes de ações naturais sobre o mesmo. 
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O CONCEITO 


A perspetiva de que a mudança constitui uma ameaça ao património é comum; 
no entanto, o entendimento de que a mudança constitui invariavelmente um 
prejuízo, não vai de encontro aos princípios mais recentes defendidos a este respeito. 
Atualmente, “património” e “desenvolvimento” são conceitos indissociáveis. 

Com efeito, também a evolução do urbanismo e das políticas de ambiente e 
ordenamento do território, conduziu à comunhão entre o desenvolvimento urbano 
e a proteção do património. No início do século XX, tal como era estabelecido na 
Carta de Atenas (1931), abordagens resultantes da Conferência Internacional de 
Atenas sobre o Restauro dos Monumento, defendia-se que o património devia ser 
conservado. 


Na situação em que um restauro surja como indispensável, como consequência de 
degradação ou de destruição, recomenda o respeito pela obra histórica e artística do 
passado sem banir o estilo de nenhuma época. 

A Conferência recomenda que se mantenha a ocupação dos monumentos, que 
se assegure a continuidade da sua vida consagrando-os, contudo, a utilizações que 
respeitem o seu caráter histórico ou artístico. (Carta de Atenas, 1931:1) 

A Carta de Atenas, acaba por marcar o início de uma institucionalização da doutrina 
internacional relativa ao património, inicialmente dominada pela dimensão 
arquitetónica do mesmo. 

Mais tarde, no seguimento da Carta de Atenas, a Carta de Veneza, decorrente do 
II Congresso Internacional de Arquitetos Técnicos de Monumentos Históricos, 
em 1964, é comumente referida como sendo a que introduz a dimensão urbana do 
património no domínio das políticas de salvaguarda. 

A responsabilidade coletiva de os proteger para as gerações futuras é reconhecida 
neste documento. 
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A noção de monumento histórico engloba a criação arquitetónica isolada, bem como o 
sítio, rural ou urbano, que constitua testemunho de uma civilização particular, de uma 
evolução significativa ou de um acontecimento histórico. Esta noção aplica-se não só 
às grandes criações, mas também às obras modestas do passado que adquiriram, com 
a passagem do tempo, um significado cultural. (CIATMH, 1964: 1) 

Desde então, a consciência da unidade dos valores humanos e a consideração dos 
monumentos antigos como património comum tem vindo a consolidar-se. Não 
obstante, em 1987, o ICOMOS adotou a Carta Internacional sobre a Salvaguarda 
das Cidades Históricas, a fim de complementar a Carta de Veneza, defendendo que 

A salvaguarda das cidades e bairros históricos deve, para ser eficaz, fazer parte 
integrante de uma política coerente de desenvolvimento económico e social, e ser 
tomada em conta nos planos de ordenamento e de urbanização, a todos os níveis. 
(ICOMOS, 1987: 1) 

Já antes, em 1972, a Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural pela UNESCO (1972), estabelece que 


[...] o património cultural e o património natural estão cada vez mais ameaçados de 
destruição, não apenas pelas causas tradicionais de degradação, mas também pela 
evolução da vida social e económica que as agrava através de fenómenos de alteração 
ou de destruição ainda mais importantes. (UNESCO, 1972: 1) 

Mais tarde, em 1975, na Carta Europeia do Património Arquitetónico (1975: 1), é 
defendido que a conservação do património arquitetónico depende da sua integração 
tanto na vida dos cidadãos, como nos planos de ordenamento do território. Assim, 
a Carta tem como fim a elaboração de políticas de conservação integradas, que 
tenham em conta que 
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[...] O património arquitetónico europeu é formado não apenas pelos nossos 
monumentos mais importantes, mas também pelos conjuntos que constituem as 
nossas cidades antigas e as nossas aldeias com tradições no seu ambiente natural ou 
construído. 

Esta Carta foi reconhecida pelo Congresso Sobre o Património Arquitetónico 
Europeu (1975: 2) na Declaração de Amesterdão, do mesmo ano, que destaca 
algumas das considerações da Carta e enfatiza a conservação integrada. 

Isto foi fundamental para abrir as novas perspetivas da salvaguarda patrimonial que 
fazem parte da abordagem proposta na Recomendação sobre a Paisagem Histórica 
Urbana pela UNESCO, em 2011. 


A conservação do património urbano deve ser integrada no planeamento de políticas 
e práticas gerais, o mesmo se aplicando ao contexto urbano mais amplo. As políticas 
devem incluir mecanismos para equilibrar a conservação e a sustentabilidade a 
curto e a longo prazo. Deverá ser dada especial enfâse à integração harmoniosa das 
intervenções contemporâneas no tecido histórico urbano. (UNESCO, 2011: 6) 

As políticas que defendiam a preservação isolada dos monumentos, estenderam-se 
para as áreas urbanas que os integravam, o que contribuiu para a sua segregação, 
gerando um novo problema: a forma como conjugamos a salvaguarda e o 
desenvolvimento. Assim, a defesa de uma visão integrada corresponde à mudança 
de perspetiva no que diz respeito à forma como a sociedade olha para os elementos 
arquitetónicos e espaços que marcam o seu passado, traduzindo-se na valorização 
da cidade como um bem cultural, do presente para o futuro, e muito para lá da 
dimensão arquitetónica do património. É necessário salientar, contudo, que estes 
processos de mudança requerem outras transformações, políticas e sociais, na 
medida em que todos os intervenientes, deverão reconhecer a salvaguarda como 
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um processo de mudança integrado e harmonioso, ou seja, que não significa 
necessariamente a estagnação. 

No contexto atual de defesa da integração das áreas antigas, estas tornaram-se 
um alvo de diversos interesses, sobretudo económicos, na medida em que, a sua 
valorização é realizada em função do seu potencial, associando o turismo e o 
mercado imobiliário. De facto, o património urbano também é usado em proveito 
de rendimentos associados ao turismo, o que pode reforçar a segregação destas áreas 
na cidade. Estes fatores geram abandono por parte da população local, extraindo a 
estes centros a sua identidade. 

No entanto, tendo em conta que, no caso das ações relacionadas com a reabilitação 
urbana, esta circunstância é uma ilustração de políticas interessadas nos resultados 
imediatos das intervenções diretas no edificado e nos espaços públicos dos centros 
históricos, ao invés da instalação de dinâmicas de transformação que façam face 
aos desequilíbrios estruturais que explicam as condições negativas destas áreas, não 
deixa de ser, por si só, um sinal de desconsideração da implementação de políticas 
multissectoriais que visem um desenvolvimento coeso. (Gonçalves, 2018: 33) 

Nestes casos, pode dizer-se que a integração é económica e é acompanhada de 
fenómenos de segregação social. Para evitar estes fenómenos, é necessário um 
diálogo constante entre órgãos da administração pública, a população e especialistas 
das diversas áreas disciplinares envolvidas na definição de políticas de coesão. É 
necessário definir objetivos nas diversas dimensões do desenvolvimento, em 
conjunto com a preservação patrimonial. 

A concretização destes objetivos passa pela elaboração de planos que promovam a 
qualidade de vida e valorizem a identidade local e, que tenham em conta expectativas 
realistas e possíveis de concretizar, prevenindo também políticas individualistas 
direcionadas ao benefício próprio. 


41 



Todos estes aspetos do património cultural e das dimensões sociais, económicas e 
ambientais associadas, devem fazer parte de um sistema de políticas integradas que 
privilegiem uma gestão sustentável, vinculando o desenvolvimento e identidade. 
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O Desenvolvimento Integrado 


A noção de desenvolvimento tem um caráter pluridimensional. É difícil fornecer 
uma definição totalmente elucidativa daquilo que é o desenvolvimento, sendo que 
existe um leque de adjetivos que lhes podem ser diretamente associados, como 
desenvolvimento económico, desenvolvimento territorial, desenvolvimento social, 
desenvolvimento humano e tantos outros. 

Atualmente, todas as componentes do desenvolvimento encontram-se articulados 
sob o conceito mais amplo do desenvolvimento sustentável, visando, de uma forma 
global, promover o bem-estar da população mundial. 

No início do século XX, o desenvolvimento dos países era calculado em função 
do seu crescimento económico. No entanto, os objetivos do desenvolvimento não 
dizem respeito apenas a gerar riqueza, são mais complexos. Como afirma Santana 
(2012: 27), Sachs tenta esclarecer a diferença dos conceitos: 


[...] o crescimento económico, embora necessário, tem um valor apenas instrumental; 
o desenvolvimento não pode ocorrer sem crescimento, no entanto, o crescimento não 
garante por si só o desenvolvimento; o crescimento pode, da mesma forma, estimular 
o mau desenvolvimento, processo no qual o crescimento do PIB é acompanhado de 
desigualdades sociais, desemprego e pobreza crescentes. (Sachs, 2004; 71) 

Com esta sequência de ideias, pretende-se defender que, apesar de o conceito de 
desenvolvimento e crescimento económico poderem ser confundidos, o indicador 
económico é apenas um objetivo dentro de um vasto conjunto de indicadores da 
promoção da qualidade de vida e do potencial humano. 
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Posto isto, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento [PNUD], um 
órgão da Organização das Nações Unidas [ONU], criado em 1965, vem confirmar a 
diferença dos conceitos abordados acima, clarificando que o 

[...] desenvolvimento humano nasceu definido como um processo de ampliação das 
escolhas das pessoas para que elas tenham capacidades e oportunidades para serem 
aquilo que desejam ser. Diferentemente da perspetiva do crescimento econômico, que 
vê o bem-estar de uma sociedade apenas pelos recursos ou pela renda que ela pode 
gerar, a abordagem de desenvolvimento humano procura olhar diretamente para as 
pessoas, suas oportunidades e capacidades. [PNUD, 2019] 

Criado pelo economista Mahbub ul Haq, o índice de Desenvolvimento Humano 
vem sendo usado desde a década de 1990 pelo PNUD, com o objetivo de avaliar 
as estatísticas das nações com base em três dimensões-chave do desenvolvimento 
humano: saúde, através da expectativa de vida; educação, pelo acesso ao 
conhecimento; e o padrão de vida, medido através do PIB. 

Deste modo, é notória uma evolução da perspetiva do desenvolvimento não 
centrada no crescimento económico, na medida em que, índices como o que 
foi abordado acima, revelam uma abordagem mais focada na qualidade de vida, 
importante para se compreender que o desenvolvimento integrado articula 
conceitos como o desenvolvimento local, social, participativo, cultural, entre outros. 
Este conceito defende o planeamento urbano inclusivo, com as pessoas a fazerem 
parte das decisões que afetam diretamente as suas vidas e cuja prioridade passa por 
satisfazer as necessidades básicas, respeitando o equilíbrio ambiental. Com base na 
pluridimensionalidade do desenvolvimento integrado antes referida, Amaro (2003: 
19) defende que este conceito: 

• Implica uma visão interdisciplinar, em virtude, precisamente, da sua 
multidimensionalidade; 


47 



O CONCEITO 


• Foca-se na realização das capacidades da população; 

• Relaciona-se com o conceito de cidadania e envolve, por isso, metodologias 
participativas; 

• Diz respeito à igualdade de oportunidades nas gerações do futuro; 

• Envolve o Estado e o setor empresarial; 

Ainda que este entendimento do desenvolvimento seja relativamente recente, como 
Sandrina Moreira (2009:545) refere, François Perroux terá sido o primeiro a fazer 
esta abordagem do conceito, em 1981 

[...] o desenvolvimento deveria ser um processo global, integrado e endógeno; global, 
porque o processo de desenvolvimento pressupõe a existência de um conjunto de 
fatores que o constituem; integrado por implicar a inter-relação entre as dimensões 
constituintes; endógeno, por se fundamentar nas características e potencialidades 
internas, atendendo aos objetivos identificados localmente. (Moreira, 2009: 545). 

Mais tarde, o conceito de desenvolvimento sustentável foi sistematizado pela 
primeira vez Relatório Brundtland, eml987, que clarifica a necessidade de 
mudanças nas políticas de cada país e a integração da dimensão ambiental nas 
equações do desenvolvimento. Apesar de alguns princípios defendidos no Relatório 
já terem sido abordados anteriormente na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente, (1972: 3), ainda não tinham sido diretamente relacionados com o 
conceito de desenvolvimento. 


O homem tem a responsabilidade especial de preservar e administrar judiciosamente 
o património da flora e da fauna silvestres e seu habitat, que se encontram atualmente, 
em grave perigo, devido a uma combinação de fatores adversos. Consequentemente, ao 
planificar o desenvolvimento económico deve-se atribuir importância à conservação 
da natureza, incluídas a flora e a fauna silvestres. 
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Nos últimos 50 anos, a evolução do conceito de desenvolvimento foi notória e é visível 
a sua associação ao conceito de ecodesenvolvimento, oriundo das preocupações 
pelo meio ambiente. Como diz Ignacy Sachs (2004: 36), 

Desde os anos 70, a atenção dada à problemática ambiental levou a uma ampla 
reconceitualização do desenvolvimento, em termos de ecodesenvolvimento, 
recentemente renomeado desenvolvimento sustentável. 

O desenvolvimento sustentável obedece ao duplo imperativo ético da solidariedade com 
as gerações presentes e futuras, e exige a explicitação de critérios de sustentabilidades 
social e ambiental e de viabilidade económica. Estritamente falando, apenas as soluções 
que considerem estes três elementos, isto é, que promovam o crescimento económico 
com impactos positivos em termos sociais e ambientais, merecem a denominação de 
desenvolvimento [...] 

Mais recentemente, em 2015, numa cimeira da ONU, foi adotado o plano 
Transformando o Nosso Mundo: Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
que descreve aqueles que são os 17 principais objetivos para, à escala mundial, 
erradicar a pobreza e promover o desenvolvimento social, económico e ambiental, 
de uma forma equilibrada e integrada. Como é mencionado nesta declaração, 
pretende-se 


acabar com a pobreza e a fome em todos os lugares; combater as desigualdades 
dentro e entre os países; construir sociedades pacíficas, justas e inclusivas; proteger os 
direitos humanos e promover a igualdade de género e o empoderamento das mulheres 
e meninas; e assegurar a proteção duradoura do planeta e seus recursos naturais. 
Resolvemos também criar condições para um crescimento sustentável, inclusivo e 
economicamente sustentado, prosperidade compartilhada e trabalho decente para 
todos, tendo em conta os diferentes níveis de desenvolvimento e capacidades nacionais. 
(ONU, 2015: 3) 
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O progresso que se defende é gerado com a participação ativa de todos os que são 
diretamente afetados. A consciência de que o território é um bem comum, combate 
as atitudes individualistas. Desta forma, é necessário implementar estratégias 
de agregação de todos os setores de atividade, públicos e privados, e planear o 
desenvolvimento territorial de forma integrada, perspetivando o reforço da sua 
coesão. É essencial para evitar o desequilíbrio regional, problemas de acessibilidade, 
mistura de usos incompatíveis, degradação ambiental, desintegração social, perda 
de eficiência económica e competitividade. 

De uma forma planeada, devem ser programadas ações que permitam melhorar o 
desempenho da cidade e a qualidade de vida das pessoas, contribuído para que as 
comunidades adquiram um papel responsável e proativo para o seu futuro através 
do seu empoderamento. 
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A identidade das ilhas cabo-verdianas vê-se ameaçada, por interesses económicos 
associados, sobretudo, à economia do turismo e respetivo modelo, na medida 
em que a postura tomada relativamente à preservação dos valores nem sempre 
é a mais acertada. Por isso, apesar de o Estado ser responsável pelas políticas de 
desenvolvimento, é importante que a população não fique indiferente às ameaças 
que incidem sobre as suas memórias e a sua identidade. 

A Vila da Preguiça é um exemplo claro da necessidade de definir o futuro de uma 
das suas heranças: os edifícios que pertenciam à Alfândega do seu antigo Porto. 
Estes, para além de ocuparem uma grande área da parte baixa, ocupam um “espaço” 
na memória dos seus habitantes. A descaracterização da baixa da Preguiça, devido 
ao seu abandono, carece de uma perspetiva de salvaguarda patrimonial que tenha 
em conta duas situações preocupantes, de cariz social: o abrigo de algumas famílias 
que se instalaram nestes edifícios, sem condições mínimas de habitabilidade e as 
condições muito limitadas para a prática da pesca, principal fonte de rendimento 
da Vila. 

Ainda assim, resiliente, a população apresenta motivação e potencial para a resolução 
destes problemas, pode assim pensar-se, com confiança, numa Preguiça que valoriza 
a sua história e património, em desenvolvimento. 

Sendo Cabo Verde um pais-arquipélago, os custos de infraestruturação são mais 
elevados. Além disso, a pobreza e a falta de emprego, mais significativa em algumas 
ilhas, como São Nicolau, agravam o processo de desenvolvimento. Reverter estas 
condicionantes é um dos objetivos do Governo Cabo-verdiano, a fim de garantir 
uma maior qualidade de vida para a sua população. 
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Apesar de algumas condicionantes, o Governo tem avançado com algumas medidas 
para o desenvolvimento, como por exemplo, recentemente, apontou medidas para o 
empoderamento dos jovens cabo-verdianos: 


A nossa intervenção enfatizou como temos estado a conseguir financiar projetos a 
nível de empreendedorismo, (...) tudo medidas que pensamos vão de encontro às 
preocupações que são hoje encaradas a nível global, empoderamento dos jovens, 
criando empregos decentes para os jovens, mas também tendo em conta a questão 
da inclusão social. Não deixar para trás os que têm menos recursos e também ter 
muito presente a questão da equidade do gênero, na criação desses empregos e dessas 
oportunidades. (ONU News, 2019) 

O(s) Laboratório(s) da Preguiça são outro exemplo do envolvimento direto do 
Governo em estratégias de desenvolvimento integrado: 

O M_EIA, o Atelier Mar e o Departamento de Arquitetura da Universidade de 
Coimbra juntaram-se para mudar a Vila da Preguiça, em São Nicolau, respondendo a 
uma solicitação do Ministério das Infraestruturas e da Câmara da Ribeira Brava. (...) 
Um projeto que engloba reabilitação, construção, sustentabilidade e património, onde 
o foco está centrado nas pessoas. (Montezinho, 2018) 

Desta forma, Cabo Verde caminha na direção certa para uma atuação positiva na 
concretização dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, onde atualmente 
apresenta uma pontuação de 65,1 em 100 pontos, como afirma LUSA (2019). Apesar 
de, ainda existirem alguns desafios quanto à erradicação da pobreza ou inovação 
e infraestruturas, os indicadores apontam que houve melhorias na produção e 
consumo sustentáveis e gestão eficiente de recursos naturais. 
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Caracterização Histórica 


Cabo Verde situa-se entre o Trópico de Câncer e o Equador e é um arquipélago 
composto por 10 ilhas que formam dois grupos: o Barlavento, constituído pelas ilhas 
do Sal, São Nicolau, Santo Antão, Santa Luzia e São Vicente, e o Sotavento, composto 
pelas ilhas Brava, Fogo, Santiago e Maio. A este país-arquipélago foi chamado Cabo- 
Verde por se situar em frente ao cabo que tem o mesmo nome. 

São Nicolau situa-se sensivelmente no centro do arquipélago de Cabo Verde e conta 
com uma área de cerca de 343km2. 


A ilha de São Nicolau tem sido comparada na sua configuração geral ao continente 
africano com um prolongamento muito comprido do lado NE. [...] Uma ligeira fratura 
na zona da Preguiça faz a interrupção entre o corpo da ilha e a cauda que se estende 
para Este, com elevações mais baixas e menos continuas. [...] Deste modo, a planície 
do campo da Preguiça parece dividir os dois sistemas montanhosos suscetíveis de 
serem considerados quase distintos no relevo principal da ilha. (Filho, 1996: 12) 


A sua descoberta é mencionada na Carta de Doação de 19 de setembro de 1462 e 
terá ocorrido no ano anterior, a 6 de dezembro (Teixeira, 2004: 23). Por sua vez, 
o seu povoamento terá começado no Porto da Lapa, com provadores da Ilha da 
Madeira e escravos. 

A origem vulcânica da ilha imprime um carácter acidentado ao seu relevo, cujas 
rochas são formadas principalmente por mantos basálticos que cobrem quase a 
ilha toda. Possui cerca de 150 km de costa marítima maioritariamente formada por 
falésias. O arquipélago encontra-se numa zona com um clima árido e semiárido, 
que se prolonga desde a Costa Africana até ao Mar Vermelho e está sujeita à ação 
dos ventos alísios. 
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Também a precipitação tem o seu papel no clima de Cabo Verde. Geralmente, apenas 
chove entre os meses de agosto a outubro pois o posicionamento da Convergência 
Intertropical sofre oscilações podendo até haver fraca possibilidade de precipitação, 
provocando anos de grandes secas. 

[...] As condições físicas da ilha de S. Nicolau afetam também o clima de forma nítida, 
pela altitude e pela exposição. As vertentes viradas a nordeste têm um clima mais 
húmido que o das áreas voltadas a sudoeste e isto tanto mais se acentua quanto maior 
for a latitude, pelo menos até certo limite; daí, a existência de diversos microclimas. 
O conjunto de todas estas condições naturais tiveram, portanto, marcado influência 
na vegetação, nas atividades do arquipélago e na própria estrutura social [...]. (Filho, 
1996: 304) 

O seu relevo rigoroso, leva a que, no período de chuvas intensas, estas corram 
pelas ribeiras e desapareçam pouco depois. Após esse período, o arquipélago fica 
entregue aos ventos gerais de Nordeste. Desta forma, a fertilidade e produtividade 
da ilha debate-se com dois problemas: a irregularidade das chuvas e a aridez dos 
solos. Debatendo-se com estes problemas, o homem viu-se na obrigação de arranjar 
estratégias que o permitissem sobreviver na ilha, através ocupação dos espaços 
mais favoráveis sendo estas as zonas com mais recursos hídricos, como os leitos e 
encostas dos vales. 

Para ultrapassar o desafio que o relevo afrontava e obter uma boa camada de terra 
para cultivo, sem pedras, o homem construiu socalcos, que permitiam um maior 
nivelamento dos solos e impediam a descida das águas pelas ribeiras. A técnica de 
cultivo usada era somente com o auxílio da enxada, pois com as circunstâncias do 
declive e presença de pedras, o terreno não permitia a utilização de outro tipo de 
instrumentos para a preparação do mesmo. 
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A Vila da Preguiça 


A Ilha de São Nicolau é dividida em dois municípios, os quais: Tarrafal e Ribeira 
Brava, tendo 25 localidades. Em 2018, Ribeira Brava contava com 6995 pessoas e o 
Tarrafal com 5217. 

A economia da Ilha centra-se essencialmente no sector primário - agricultura, pesca 
e pecuária - e apesar das grandes secas que atingem São Nicolau, esta continua 
a vocacionar-se para a agricultura, pois cerca de 60% da população depende ou 
dedica-se a esta para sobreviver. A produção é destinada para autoaprovisionamento 
e o excedente para abastecer mercados locais. 

Na agricultura de sequeiro, as principais culturas produzidas são o milho e o feijão, 
enquanto que, na zona húmida, a produção de hortícolas, raízes e tubérculos 
aumentou consideravelmente. Na agricultura de regadio destaca-se a cana do açúcar 
devido ao baixo uso de mão de obra e à produção de grogue. 

O papel desempenhado pela pesca artesanal tem influência na atividade industrial. 
Devido ao vasto território marítimo de Cabo Verde, a pesca goza de boas condições 
para uma ação económica com benefícios expressivos. A Ilha de São Nicolau não é 
exceção. As comunidades piscatórias encontram-se no Tarrafar, onde se localiza a 
SUCLA, uma importante fábrica de conserva de peixe de Cabo Verde a operar desde 
a década de 1930, e na Vila da Preguiça, relativamente próxima da Ribeira Brava. No 
caso particular da Preguiça, nunca foram criadas condições para a sua exploração 
de forma a beneficiar a potencialidade oferecida pelo seu mar. A população acabou 
por se dedicar apenas à pesca de subsistência, para seu próprio consumo, ou para 
trocar por outros produtos. 

No contexto das ligações marítimas, os portos são, por excelência, o ponto fulcral de 
ligação com o exterior. Entre os vários ancoradouros de São Nicolau, evidenciaram-se 
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historicamente o Porto da Lapa, o Porto da Preguiça, o Porto do Tarrafal e o Porto 
do Carriçal. 

Até há alguns anos, era no Porto da Preguiça que circulava o maior número de 
mercadorias para a Ribeira Brava. Hoje, é o Porto do Tarrafal que acolhe essas 
dinâmicas, tendo-se modernizado e distinguido dos demais. 

No quadro de economia insular, a atividade comercial inter-ilhas desempenhou um 
papel importante no processo de desenvolvimento económico de S. Nicolau, não só 
no que diz respeito à circulação e valorização dos bens, como também pelas diferentes 
formas com que a atividade se assumiu na ilha. Porém, se é inegável a existência de 
correntes comerciais internas, saliente-se que estas nunca tiveram a dimensão das 
transações efetuadas com o exterior. Este facto deveu-se, em grande parte, à débil 
economia da ilha, aliada às deficientes condições das vias de comunicação e meios de 
transporte, quer no interior de S Nicolau, quer mesmo inter-ilhas. (Filho, 1996: 437) 


Com cerca de 500 habitantes, na Vila da Preguiça quase todas as famílias têm uma 
relação direta ou indireta com a pesca. Em “1974, os dois portos mais frequentados 
na época em S. Nicolau, eram o da Preguiça (o mais importante) e o do Tarrafal 
(...)” (Filho, 1996: 255). O Porto do Tarrafal, com a pesca da baleia, levou a que mais 
tarde se instalasse lá a SUCLA, como referido anteriormente. Estes foram alguns dos 
motivos que levaram a que o Porto da Preguiça perdesse o seu poder e, desta forma, 
a vila entrou em declínio. Com ele, os edifícios inativos que pertenciam ao Porto, 
como a Alfândega e armazéns, começaram a degradar-se. 

Na vila, podemos considerar duas zonas, a parte alta e a parte baixa. 

Grande parte das fragilidades encontram-se na parte baixa da Vila, que daqui 
em diante designarei como Centro de Identidade da Preguiça visto fazer parte da 
memória dos seus habitantes e ser o alvo de conservação e salvaguarda. 
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De um modo geral, a situação da Preguiça é sobretudo problema de cariz social. 

A degradação do edificado da baixa da Preguiça é uma contrariedade no que toca ao 
património cultural da vila. São edifícios que fazem parte da sua história e que hoje 
representam um fator de risco no que toca à segurança e condições de habitabilidade. 

Infraestruturas como fornecimento de água não se encontram disponíveis para uma 
parte da população, assim como um sistema de recolha de resíduos, uma rede de 
transportes, infraestruturas de educação ou saúde. O financiamento nestas áreas 
acaba por ser um grande desafio, criando assim uma barreira para o desenvolvimento. 

As condições apresentadas pelo espaço público da Preguiça e, de forma particular, 
da sua baixa, também exigem uma reflexão. O problema é relevante na medida 
em que este espaço é um fator importante na identidade e funcionamento da Vila. 
É um lugar de reunião e convívio, cuja qualidade de vida é também diretamente 
influenciada por ele. Atualmente, o espaço público encontra-se degradado e sem 
manutenção. Além disso, é difícil identificar a fronteira entre os espaços privados e 
o espaço público. 

Face às condições rigorosas da topografia da Preguiça, a população acabou por criar 
caminhos informais com o intuito de reduzir a distância entre a zona alta e baixa. 
Praticamente todas as deslocações feitas pela população são realizadas por acessos 
pedonais e as ruas não satisfazem de forma segura e confortável as suas necessidades. 

Já na Baia de São Jorge, atualmente, os pescadores arrastam os barcos para a praia, 
onde não têm condições para suportar de forma eficaz a atividade pesqueira. 
Esta zona alberga poucas embarcações e há falta de meios para o comércio do 
pescado. Também a ausência de sistemas de apoio no que toca à deslocação, tanto 
dos pescadores como das suas embarcações, é um dos problemas existentes nesta 
atividade. 
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O CONTEXTO 


Na alta, subsiste ainda algum comércio, nomeadamente um café e uma mercearia. 
Contudo, é também uma zona sem qualquer planeamento, com grande parte das 
casas a crescerem desordenadamente e em altura, através de adição de novos pisos. 

Surge então aqui, uma estratégica com o intuito de resolver os diversos problemas 
existentes, assim como uma estrutura de planeamento para o futuro da vila. 

O próximo capítulo será destinado à apresentação do Plano de Desenvolvimento 
Local. 
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A implementação de instrumentos de planeamento vem trazer vantagens no 
ordenamento do território. No entanto, o planeamento não tem produzido os 
resultados desejados. A gestão do espaço tem sido feita sem premeditação, causando 
danos para o futuro do território e, atualmente, leva ao aumento de problemas como 
a extensão gradual de bairros informais, com carência de infraestruturas básicas, 
que criam barreiras para o aparecimento de oportunidades para o desenvolvimento 
pessoal e coletivo. Este é um dos maiores problemas no arquipélago de Cabo Verde. 
Nas regiões litorais, para além de um território pouco consolidado, está também em 
causa a destruição de paisagens e exploração de recursos ambientais, recorrente de 
um turismo de massas. 

No que toca à execução dos planos, estes tendem a estipular alguns objetivos 
irrealistas, o que leva a que se ganhe alguma resistência ao seu cumprimento e facilita 
a ação de contornar a lei para a própria necessidade. Desta forma, espera-se que os 
planos estejam articulados com orçamentos públicos, que se procure a colaboração 
de parcerias apropriadas e que se tenham em conta a gestão dos recursos que se 
encontram disponíveis. 

Com a globalização, a diversidade cultural é, certamente, uma componente 
impulsionadora do turismo. O turismo sustentável, tem vindo a gerar dinâmicas 
que promovem o desenvolvimento local e observam o património como um aspeto 
apreciado e valorizado, o que fomenta a sua conservação. Cabo Verde possui vários 
atributos culturais que, se forem explorados da forma correta pelos órgãos de gestão, 
de uma forma justificada e integrada, vão ao encontro de um turismo sustentável. 

O turismo sustentável é cada vez mais procurado, em alternativa ao turismo de 
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massas, assim, é necessário adotar estratégias para responder às necessidades das 
comunidades locais e integrar as mesmas neste sector. 

Uma gestão elaborada de uma forma democrática é determinante na medida em que 
aplica abordagens mais eficazes a nível da inclusão da população, abrindo portas a 
parcerias com outras organizações e implementando assim um desenvolvimento 
participativo com mais perspetivas de futuro. 
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Âmbito do Plano 


O Plano de Desenvolvimento Local pretende criar uma linha de ideias que, 
futuramente, possam ser adaptadas para um Plano Pormenor. Desta forma, e 
segundo a RNOTPU, um Plano Pormenor é composto por um Relatório, 5 Peças 
Gráficas (Planta do Existente, Planta de Enquadramento, Planta de Condicionantes, 
Planta Legal e Planta de Síntese), um Regulamento e um Programa de Execução. 
Darei especial atenção aos três primeiros, visto que o Programa de Execução envolve 
os meios de financiamento, ainda não definidos. 

Para a elaboração de um futuro Relatório, irei abordar então a Visão Estratégica para 
a Vila da Preguiça. Em colaboração com os restantes alunos inseridos no tema de 
dissertação Laboratório(s) da Preguiça, esta visão apresenta sete projetos elaborados 
pelos mesmos, que procuram responder às expectativas da população local. 

O Plano de Desenvolvimento Local pretende reforçar a coesão urbana da Preguiça 
e responder às necessidades dos seus habitantes, procurando melhorar as suas 
condições económicas e sociais. O plano será acompanhado por uma recomendação 
para um regulamento que tem o objetivo de fundar bons princípios de urbanização e 
edificação na Preguiça (edifícios, infraestruturas, espaço público). Estas orientações 
procuram criar coerência no espaço físico da vila, de forma a que esta se desenvolva 
de forma sustentável e integrando o património urbanístico da baixa da Preguiça no 
quotidiano dos seus habitantes. 

A nossa visão para a vila da Preguiça, procura promover o crescimento económico 
e a melhoria da qualidade de vida da população, bem como o turismo sustentável, 
aliado ao uso eficiente de recursos endógenos. 
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Pretende-se que a vila se desenvolva de uma forma sustentável, tornando-se uma 
referência na valorização do património urbanístico de Cabo Verde. 

Assim, a elaboração de um Plano de Desenvolvimento Integrado é essencial para 
dar início à implementação desta estratégia, de forma a assegurar a coerência do 
programa de intervenções e, com estas, reforçar a coesão urbana. 

Através de uma investigação sólida e análise crítica do território em causa, a nossa 
visão baseia-se em quatro pilares fundamentais. 

• Inclusão Social 

• Competitividade 

• Empregabilidade 

• Sustentabilidade 

A elaboração do Plano atendeu a várias questões processuais, como a definição 
do conceito, dos objetivos, o conteúdo documental, o seu acompanhamento e a 
participação e discussão. 

Materialmente, o Plano estabelece a configuração urbana, bem como os usos do 
solo, infraestruturas e equipamentos. Estabelece também a salvaguarda de áreas de 
interesse ambiental e patrimonial, procurando a equidade e consolidação territorial. 

O objetivo estratégico passa pela requalificação das funções deste território, 
procurando tirar partido das vantagens competitivas que serão proporcionadas 
pelos vários projetos que compõem o Plano. 

Este, apesar de concreto e definido, pode sofrer de alterações durante a sua 
implementação, na medida em que a médio-longo prazo poderá ter de ser revisto 
de forma a aportar corretamente os impactos do desenvolvimento que advirão do 
mesmo ou a responder a novos desafios que, entretanto, surjam. 
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O desenvolvimento que se procura promover deverá ser sensível às características 
locais para que não sofra negativamente com os impactos principalmente 
decorrentes do turismo, como podemos ver que tem ocorrido em alguns locais do 
país, como Tarrafal de Monte Trigo, Santo Antão, pequena localidade piscatória 
como a Preguiça. 

Deste modo, o plano pretende devolver o sentido original da Preguiça, apostando 
na redescoberta das oportunidades que a vila tem para oferecer, oportunidades estas 
que formam a essência da sua identidade. 

O Plano desenvolve-se em toda a Preguiça, mais especificamente nas unidades 
delimitadas durante o processo e que abrangem tanto iniciativas públicas, como 
particulares. 

Apesar do alvo principal do plano ser a baixa da Preguiça, onde se localiza a maior 
parte dos projetos, existe uma zona tampão (na envolvente da zona de intervenção 
como está representado na Planta de Síntese), cuja finalidade passa por precaver 
que possíveis ações externas não conduzam a um efeito negativo na totalidade do 
espaço. 

No caso de outras ações que se pretendam realizar na área abrangida pelo plano, 
defende-se que devem ser submetidas a discussão pública. 

Pretende-se aqui o estabelecimento de uma dinâmica na implementação do 
instrumento de gestão, que integra a participação da comunidade. Além disso, 
também se defende a importância da monitorização do Plano para, desse modo, 
serem devidamente identificadas as necessidades de alteração/revisão, tanto do Plano 
propriamente dito, como dos projetos que o integram ou outros que, entretanto, 
surjam. 

Dados os desafios existentes na Preguiça, a coesão social é muito importante na 
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medida em que a qualificação e capacitação de recursos humanos tem uma 
grande influência no desenvolvimento da vila. O ensino e a formação profissional 
nos estabelecimentos previstos no Plano, tais como o Porto de Pesca Artesanal e 
Desportiva, a Unidade de Processamento de Peixe e o Laboratório da Preguiça - 
Acolhimento e Gabinete Técnico, contribuirão para a melhoria da economia, 
gerando riqueza. Articular o ensino e a formação profissional com a inovação 
tecnológica, é um sinal de modernidade e competitividade. 

Tem-se em conta também que a requalificação do espaço público, é um fator muito 
importante para a melhoria da qualidade de vida de todos, pelo que as intervenções 
propostas são essenciais para que os habitantes da vila sintam que o espaço urbano 
é coletivo, de todos e para todos, e que terão condições e oportunidades para a sua 
realização pessoal, económica e social. 


85 



A PROPOSTA 


Objetivos 


Os objetivos do Plano dividem-se em dois conjuntos, uma mais abrangente e outro 
mais específico que vai ao encontro dos projetos integrados no Plano. 

O Plano tem como objetivos gerais: 

• Reinventar a identidade da Preguiça 

Pretende-se aqui que a vila recupere a importância que tivera, tanto no contexto 
da ilha como a nível nacional. Todas as construções e reabilitações integradas neste 
plano, foram projetadas de forma a não pôr em causa a autenticidade da Preguiça. 

• Reverter a degradação 

A valorização do património urbanístico da vila é muito importante para promover a 
identidade da Preguiça e reforçar a autoestima dos moradores. Desta forma, deverão 
ser reabilitados edifícios antigos com o fim de alojar várias famílias e, também, criar 
estruturas que tornem a vila mais apelativa, tanto do ponto de vista económico, 
como social e cultural. 

« Instalar dinâmicas para promover o crescimento económico 
Através da criação de projetos que estimulem a economia da ilha, que criem emprego 
e diversidade, tanto com atividades produtivas e recreativas, como com a prestação 
de serviços. Desta forma, a aposta na modernização de espaços referentes à indústria 
e comércio são uma medida poderosa para o desenvolvimento. 

• Promover a responsabilidade social 

Assegurar a participação de todas as partes interessadas no desenvolvimento da ilha. 
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• Melhorar o reflexo social da comunidade 

Através da valorização das variadas atividades artesanais, de equidade e igualdade 
social, e formação das camadas mais jovens. 

Quanto aos objetivos específicos, estes prendem-se com: 

• A determinação de regras que salvaguardem e valorizem o património urbanístico 
e a definição do uso adequado de materiais de construção que respeitem as 
particularidades do local. 

• A determinação de regras de usos e ocupação do solo. 

• A determinação de regras para novas construções e intervenções em edifícios 
existentes para fomentar a coerência do espaço urbano. 

• Resolução dos caminhos informais entre as zonas alta e baixa da vila. 

• A melhoria das condições do espaço público em toda a vila. 

• A reabilitação de edifícios para fins habitacionais, culturais e sociais. 

• Aposta na potencialidade marítima 

• Desenvolver um turismo sustentável 
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Estratégia Global 


Numa perspetiva estratégica, a vila da Preguiça apresenta grandes desafios no que 
toca à consolidação do espaço urbano. 

A história da vila demonstra que o posicionamento estratégico do porto e dos 
edifícios da alfândega proporcionavam a sua vitalidade através das atividades 
relacionadas com o mar. No entanto, com o abandono do porto, a estabilidade 
económica perdeu-se e, consequentemente, os seus edifícios foram abandonados. 
Surgiu então aqui um dos principais problemas da Preguiça: o processo de abandono 
e descaraterização da frente de mar, com diversos edifícios que se encontram 
atualmente em avançado estado de degradação e, em alguns casos, ocupados por 
famílias que neles vivem sem condições de habitabilidade. Por conseguinte, para dar 
resposta a este problema, é necessário fazer face à deslocação de serviços associados 
ao porto para outras zonas de São Nicolau, nomeadamente para Tarrafal, criar 
condições de habitabilidade, recuperar o edificado e atrair investimento de agentes 
económicos locais. 

O desafio passa, então, por recuperar a frente de mar e criar programas com efeitos 
multiplicadores no quadro socioeconómico e no quadro físico da vila. Aspiramos 
dinamizar a vila de forma a que se instalem motores na economia local, despertando 
a inovação, e envolvendo a população, as instituições públicas e outras do setor 
privado. 

Em primeiro lugar, a estratégia centra-se na articulação das múltiplas facetas do 
desenvolvimento, a partir da criação de oportunidades relacionadas com a economia 
e cultura do mar (produtivas e recreativas), cativando investimentos e empresas, 
serviços, residentes e visitantes, que gerarão uma nova articulação dos serviços 
locais, rendimento, produtividade, empregos e riqueza. 


91 



A PROPOSTA 


Em segundo lugar, a estratégia passa, não só pela preservação e proteção do ambiente, 
promovendo a utilização responsável dos seus recursos, como pela preservação do 
património e identidade da vila. A articulação entre dinâmicas económicas e sociais 
e ambientais é fundamental para impedir a desertificação e melhorar a qualidade de 
vida. 

A concretização da estratégia assenta então em três eixos: social, económico e 
turístico. 

No eixo social, sobressai a necessidade de satisfazer a melhoria das condições de 
vida da população e a promoção da equidade. 

Em relação à gestão do processo, defende-se a implementação de um modelo 
participativo que procure garantir uma boa gestão dos recursos, tirando partido dos 
bons resultados e corrigindo os desfavoráveis. 

De uma forma geral, dentro deste eixo, inserem-se duas intervenções. 

Uma delas dirigida à criação de habitação com a reabilitação de edifícios existentes 
e a construção de novos. Aliás, esta foi a razão que deu início à ação de cooperação 
internacional no âmbito da qual esta dissertação foi desenvolvida e é fulcral, pois 
concretiza o realojamento de famílias que vivem em condições precárias. A outra é 
a criação do Laboratório da Preguiça - Acolhimento e Gabinete Técnico, também 
essencial para o desenvolvimento sustentável da vila, na medida em que a sua gestão 
deverá, desde início, promover a participação e inclusão da população. 

No eixo económico, pretende-se incentivar a inovação e uma cultura empreendedora 
para atrair novos investimentos e provocar um maior vitalidade e variação das 
atividades económicas. Para isso, é imprescindível que se conheça aprofundadamente 
as capacidades e os limites do contexto. A compreensão destas dinâmicas e a 
colocação em prática de novas sinergias, sempre em cooperação com a população, 
levará à modernização e competitividade. A emigração é bastante comum nas ilhas 
mais pobres de Cabo Verde, pelo que a formação de jovens para a indústria é uma 
grande oportunidade para a mudança gradual destes números. 
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Neste eixo inserimos dois projetos que cumprem essa função. Um deles é o Porto 
de Pesca Artesanal e Desportiva, desenvolvido com o objetivo de melhorar o 
funcionamento da principal fonte de rendimento da população da vila, a pesca, 
com a criação de melhores condições de trabalho na captura, armazenamento 
e expedição do pescado. O outro é a Unidade de Processamento de Peixe, cujas 
atividades de interligam com as do Porto de Pesca, rentabilizando assim a área de 
negócios relacionados com a pesca e a criação de postos de emprego. 

Por fim, no eixo turístico, são previstos programas baseados na sua cultura local 
e dirigidos tanto para os visitantes com para a população local, procurando desse 
modo a integração e envolvimento da comunidade no desenvolvimento de um 
turismo sustentável. Um deles é a Piscina Marítima, que oferecerá uma alternativa 
à Baía de São Jorge para os banhos no mar, dada a insegurança que existe na sua 
pequena praia em virtude das atividades da pesca. Outro programa inserido neste 
eixo é o alojamento local a integrar nas habitações novas projetadas, pensado para 
dar resposta ao aumento de fluxo turístico esperado. 

Tendo em conta a complexidade desta estratégia e dado que não é possível a 
concretização de todos os projetos simultaneamente, procurou-se definir prioridades 
e a opção tomada assenta nos eixos de intervenção pela ordem acima mencionada. 
O eixo social terá prioridade devido às condições vividas pelas várias famílias que 
habitam em condições precárias na Preguiça, sobretudo na parte baixa da vila. Com 
a concretização das intervenções deste eixo, queremos gerar emprego e riqueza e, 
dessa forma, melhorar a economia local. Seguidamente investir-se-á no potencial 
turístico que a vila encerra. 

Mas apesar de a concretização de todas as intervenções ter de ser feita em tempos 
próprios, todas se interligam. Todas criarão vantagens individualmente, mas o 
conjunto produzirá mais resultados do que a realização de intervenções pontuais. 
Desta forma, a estratégia global integra os seguintes projetos: 
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• Laboratório da Preguiça - Acolhimento e Gabinete Técnico: com o objetivo global 
de gerir o processo de desenvolvimento, tanto a nível das intervenções referidas, 
como turístico, em articulação direta com a Câmara Municipal da Ribeira Brava; 

• Espaço Público: pensado para toda a vila, mas com maior foco na zona baixa da 
vila, centro de identidade da Preguiça, de forma a proporcionar espaços urbanos de 
qualidade e confortáveis para a população e visitantes; 

• Reabilitação de Edifícios de Habitação e Comércio: com o objetivo de dinamizar 
a vila com pequenos negócios para o impulsionamento da economia e sustento 
de algumas famílias, é prevista a reabilitação de um conjunto de habitações que 
integram comércio. 

• Habitação Nova: trata-se de um conjunto de edifícios novos na baixa da Preguiça 
a construir faseadamente, com o fim de realojar várias famílias que ocuparam os 
antigos armazéns da alfândega e complementar ainda com o sistema de alojamento 
local que se pretende promover. 

• Porto de Pesca Artesanal e Desportiva: sendo uma peça fundamental do sustento 
da maior parte das famílias da Preguiça, o Porto de Pesca é reestruturado de forma 
a integrar melhores infraestruturas e oferecer melhores condições de trabalho e 
segurança. 

• Unidade de Processamento de Peixe: funcionando como um complemento ao 
Porto de Pesca, esta unidade criará emprego, dinamismo e reconhecimento da vila. 

• Piscina Marítima: equipamento a criar com o intuito de reforçar o turismo e 
fornecer à população da vila um espaço de lazer. 
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Além dos projetos referidos, o plano integra outros que, apesar de previstos no 
plano, não foram desenvolvidos em detalhe. É o caso da requalificação do Forte da 
Preguiça, dos projetos de um programa Sociocultural/Habitacional, de um hotel e 
de um restaurante. 

No caso dos dois primeiros, a iniciativa será da Câmara Municipal da Ribeira Brava 
e não foram reunidas todas as condições que permitissem a definição dos respetivos 
programas. Nos restantes, trata-se de iniciativas que deverão ser tomadas por parte 
de privados ou poderão resultar de ações de cooperação pública/privada. 

Descrevendo os projetos do geral para o particular, os próximos capítulos 
aprofundam cada um dos prioritários. 
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LABORATÓRIO DA PREGUIÇA - 
ACOLHIMENTO E GABINETE TÉCNICO 
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A localização estratégica e as condições portuárias favoráveis criaram a identidade 
da vila da Preguiça. No entanto, fatores como o aumento das embarcações e os seus 
requisitos de atracagem, levaram a que este porto deixasse de ter o movimento 
que outrora tivera, resultando no abandono de diversos edifícios que suportavam 
as diferentes atividades relacionadas com o porto. Entre estes edifícios, sobressai o 
edifício da antiga alfândega. 

Situado no cruzamento das ruas do Fisco e do Comércio, este edifício sobressai com 
a sua localização central e estratégica do ponto de vista urbanístico. Desta forma, 
a construção do Laboratório da Preguiça, carrega uma grande carga histórica e 
simbólica. 

Assim, o projeto homenageia a ruína empregando-a como um testemunho histórico 
e elemento crucial do equipamento, respeitando as características da sua construção. 
A intervenção é ligeira e adapta o espaço existente às suas novas funções que tem 
de servir. 

O programa funcional do Laboratório da Preguiça integra, com espaços próprios, 
a gestão do plano de desenvolvimento da vila e a dinamização do turismo de 
referência. A criação de um organismo de gestão integrada e de proximidade tem o 
objetivo de assegurar que o desenvolvimento da vila seja criterioso e se processe de 
acordo com os princípios definidos no plano. Para tal, foi concebido um gabinete 
técnico, que terá como função a gestão do plano. Além deste programa, temos 
também a gestão de uma estrutura de alojamento local, com o objetivo de atrair 
capital e reconhecimento para a vila, por via do turismo. 

Na articulação destes dois programas funcionais, é criado um centro interpretativo, 
composto por um núcleo museológico, responsável pela valorização da história e 
cultura preguicense. 
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A entrada do Laboratório da Preguiça é feita a partir do novo volume, que pratica 
a ligação entre dois volumes preexistentes. Este novo volume integra o centro 
interpretativo e o posicionamento da entrada nesta zona, tem o objetivo de que 
quem pretenda usufruir do alojamento local ou se dirigir ao gabinete técnico, se 
depare com o ambiente de exposição. 

O espaço dedicado ao gabinete técnico, o organismo gestor do plano, localiza-se 
num segundo piso, criado com a intervenção na ruína. Por sua vez, no piso térreo é 
criado um espaço polivalente. 

O principal material a ser usado neste projeto é a madeira. A cobertura do gabinete 
técnico será em telha cerâmica e a do centro interpretativo e da oficina será em 
camarinha de zinco. No que toca aos pavimentos, a maioria será composta por 
lajetas de betão pigmentadas a ocre, com exceção do edifício onde se localizava a 
alfândega, onde serão usadas lajetas de basalto. 
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Com a requalificação do espaço público do centro de identidade da Preguiça, 
pretende-se melhorar a qualidade do ambiente desta área e a qualidade de vida da 
população. 

Além das intervenções projetadas, são igualmente propostos alguns princípios de 
intervenção que deverão ser seguidos no futuro. 

A área de intervenção deste projeto estende-se desde o chafariz até à beira-mar, 
encaixando-se entre as duas ribeiras que existem no local, uma a nordeste e a outra 
a sudoesta da intervenção. De uma forma geral, destacam-se três importantes 
momentos: a marginal, a praça e os percursos. 

Além da melhoria do espaço público do ponto de vista da criação de condições 
confortáveis para o seu uso, pretende-se conectar tanto pontos de interesse da 
Preguiça, como os restantes projetos que integram o Plano de Desenvolvimento 
Integrado e Salvaguarda da Preguiça. 

Dentro da requalificação dos percursos, propõe-se que a circulação automóvel seja 
condicionada de modo a garantir um baixo fluxo de trânsito e dar prioridade à 
mobilidade pedestre. Pretende-se qualificar a via proj etada, melhorando as condições 
de circulação. Propõe-se cubo de basalto para o abrandamento do trânsito. 

Com um caráter informal, atualmente, o trajeto de ligação entre a baixa e a alta da 
Preguiça, encontra-se com diversos problemas a nível de segurança. Desta forma, é 
proposto um percurso, idêntico ao existente, mas trabalhado em escada-rampa, com 
diversas plataformas de pausa, elaborado em pedra local, e rodeado por árvores de 
sombra e arbustos aromáticos, a fim de se tornar um percurso lúdico e enquadrado 
na paisagem. 
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A PROPOSTA 


Entre o percurso pedonal e a praça, encontra-se uma faixa de circulação com uma 
forte relação com a frente de mar, a marginal. Nesta, pretende-se a sua requalifi- 
cação e tratamento, inserindo bancos públicos e árvores de forma a proporcionar 
sombra e consolidar o terreno, criando assim um ambiente seguro e consistente. 

A praça, área que se encara entre a antiga alfandega, a capela e a marginal, encon- 
tra-se atualmente em ruína. A sua requalificação passa por manter a plataforma 
que está encaixada no terreno, elevada da rua, oferecendo uma leitura diferente do 
espaço, sendo este rodeado pela vila e pelo próprio mar. 

Propõem-se ainda algumas estruturas de recolha de lixo, luminárias e a sua locali¬ 
zação bem como a escolha das plantas, a fim de uma boa qualidade de ambiente e 
sombreamento. 
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REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO E COMÉRCIO 
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A PROPOSTA 


No centro de identidade da Preguiça, existe atualmente um conjunto de oito edifícios 
degradados e sem condições mínimas de habitabilidade. Porém, dois destes oito 
edifícios encontram-se atualmente habitados por duas famílias e alguns dos outros 
seis não possuem acesso direto à rua. 

O objetivo deste projeto é reabilitar este conjunto de edifícios destinando-os a 
habitação com condições de habitabilidade asseguradas, tanto para as duas famílias 
que atualmente lá habitam, como para mais outras duas que foram identificadas 
pela CMRB. Integrando o programa funcional da reabilitação destes edifícios para 
habitação, também se propõe o sistema de alojamento local, onde cada habitação 
é dotada de um quarto para visitantes, provido de instalações sanitárias e acesso 
direto ao exterior. No fundo, pretende-se um sistema versátil, onde, em caso de 
necessidade, as famílias possam usar um quarto extra para proporcionar algum 
rendimento. 

Desta forma, o projeto pretende fomentar o empreendedorismo, com cada família 
a administrar o aluguer de um quarto, gerando uma receita extra, e estimular um 
turismo sustentável. Também com a associação do comércio ao programa habitacional 
em algumas casas, pretende-se criar condições para estimular os pequenos negócios 
e a economia local, contribuído para o decréscimo do desemprego. 

Na reabilitação destes edifícios pretende-se manter as características construtivas da 
preexistência, onde o maior número de demolições será feito nas divisões interiores. 

A reabilitação do conjunto de oito edifícios dará origem a quatro habitações do tipo 
T2+1 e T3 + 1, sendo um dos quartos para o alojamento local. 
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A PROPOSTA 


A primeira habitação, do tipo T3+1, para além de albergar um espaço dedicado ao 
comércio que se direciona para a rua principal, também alberga um TO, destinado 
ao alojamento local, (espaço +1, referido anteriormente). 

Do tipo T2+1, a segunda habitação localiza-se no primeiro piso da segunda casa, 
prolongando-se para os edifícios ao lado, através de uma varanda que os acompanha, 
sendo, esta, o acesso à rua principal. 

A terceira habitação, um T3+1, é desenvolvida em volumes que se encontram em 
três cotas diferentes. As suas ligações são praticadas através de escadas e pátios. 

Na quarta habitação, a proposta passa pela criação de mais um piso, uma vez que 
detém de uma cobertura plana. A divisão +1 encontra-se num volume já existente, 
onde o acesso é realizado pelo terraço. O piso térreo deste volume, conta com um 
espaço dedicado à restauração, onde a gestão deste é feita pelos habitantes, e estende- 
se para uma cota superior, dedicada a uma zona de convívio. 

Dentro destas reabilitações, preveem-se materiais como madeira, alvenaria, e telha 
marselha. 
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A PROPOSTA 


Como resposta à necessidade de realojamento das dez famílias que atualmente 
vivem em condições precárias nos antigos edifícios da alfândega, o PDIS integra 
ainda 8 novas construções, no mesmo quarteirão, regularização e permeabilidade 
da malha urbana. 

A área de intervenção deste projeto situa-se entre os antigos edifícios alfandegários 
localizados na pequena marginal da Preguiça e o afloramento rochoso a Nascente. 
O terreno foi dividido em oito lotes iguais, com cerca de 178 metros quadrados ada 
um, e estes destinam-se à construção de habitação de raiz, podendo variar de dois a 
quatro quartos. 

O conceito presente neste projeto é baseado na construção faseada, onde a construção 
dos edifícios será feita mediante as necessidades. 

Tanto o desenho, como a organização do espaço cumprirão com a cultura construtiva 
local e responderão às necessidades de cada família. Pretende-se também que 
as habitações sejam energeticamente eficientes, recorrendo a sistemas passivos, 
privilegiando o conforto térmico. 

O terreno foi inicialmente dividido em oito lotes iguais, com cerca de 178 metros 
quadrados cada um, e estes destinam-se à construção de habitação de raiz, podendo 
variar de dois a quatro quartos. O acesso à habitação pode ser realizado tanto pelo 
alpendre como pelo pátio, sendo este um elemento fulcral, na medida em que 
funciona como centro da habitação. 
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A PROPOSTA 


A habitação foi planeada de forma a adaptar-se às necessidades de cada família, 
tendo em conta que pode receber entre duas a dez pessoas, ainda que a fase inicial 
contenha apenas dois quartos, estes podem evoluir até aos quatro quartos. No 
caso de famílias com um número menor de elementos, estes espaços podem ser 
integrados no sistema de alojamento local. 

Com a morfologia local, as habitações que se encontram junto à marginal, apenas 
terão um piso, as restantes seis, apresentam três níveis como resposta à inclinação 
do terreno. A cobertura inclinada e o uso do cobogó são algumas das soluções 
utilizadas neste projeto. 
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PORTO DE PESCA ARTESANAL E DESPORTIVA 
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A PROPOSTA 


Atualmente, a falta de infraestruturas e condições de segurança dificultam a atividade 
pesqueira existente na Preguiça. Sendo esta a principal fonte de rendimento dos 
preguicenses, urge aqui a construção de um porto de pesca. 

A Baía de S. Jorge é o único local da vila onde os pescadores conseguem arrastar os 
seus botes para terra, no entanto, surgem diversos problemas no local, como a falta 
de espaços de armazenamento dos apetrechos, o acesso à baía ser feito através de 
uma escadaria em avançado estado de degradação e as condições de trabalho serem 
afetadas pelos períodos de chuvas intensas. 

Para além da resolução dos problemas na pesca artesanal, projeto pretende integrar 
também a pesca desportiva, usando-a como um impulsionador económico e um 
meio de sensibilização dos locais e visitantes para a proteção das espécies em risco. 

A estratégia passa pela construção de uma plataforma na praia, onde se vão localizar 
os equipamentos e infraestruturas. 

Visto ser um projeto com alguma complexidade, será dividido em duas fases de 
contrução. Na primeira fase de construção, será requalificado o acesso pedonal, 
instalado um guincho para o transporte de cargas e construídos armazéns. Na 
segunda fase, prevê-se a construção de dois pontões que traçam a entrada do porto. 

A plataforma de betão, onde se sucede a atividade portuária divide-se em duas partes. 
A primeira parte, a sudeste, prevê-se uma área de arrumos para as embarcações, 
com uma rampa e um armazém dedicado à pesca desportiva. A segunda parte, a 
noroeste, prevê-se uma área para as cabines de armazenamento, com espaço para 
cerca de 20 pessoas. 
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A PROPOSTA 


A ligação das duas partes é definida por um percurso pedonal que tem seguimento 
para as escadas que ligam a praia à rua principal. Os dois novos pontões sugeridos 
na segunda fase de execução, permitem novos lugares de amarração, sendo que o 
que está a nordeste servirá de acesso viário e o que está a sudeste, protegerá das 
enxurradas. 

Neste projeto, prevê-se o uso de betão armado, pedra basáltica e madeira. 
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A PROPOSTA 


Na sequência do projeto do Porto de Pesca, surge a necessidade de o peixe excedente 
ser processado e conservado. Surge assim, a criação de mais um projeto, a Unidade de 
Processamento de Peixe que procura ser um suplemento para a atividade pesqueira, 
de uma forma eficaz e rentável, com o propósito de reforçar a economia 

A localização da unidade foi pensada de forma a assentar na orla de um canal de 
escoamento das enxurradas, beneficiando das deslocações de ar para ventilar os 
odores originados pelo processamento do pescado. A localização da dessalinizadora 
também teve uma forte influência na localização deste complexo, pois há a 
possibilidade de fornecer o sal, que é a matéria prima na salga do peixe. Pretende-se 
também, para uma melhor integração do complexo à vila, a criação de uma estrada 
de acesso à unidade. 

Sendo que existem diversos processos, ponderou-se que o projeto também se 
pudesse apresentar com diferentes configurações. Desta forma, pretende-se oferecer 
aos beneficiários a capacidade de modular o espaço conforme a sua função e 
necessidade. Dentro das funções que a unidade alberga, apesar da sua versatilidade, 
propõe-se na cota mais baixa, a unidade de fumeiro; na cota intermédia, a unidade 
de secagem; e na cota superior, a salga. 

O projeto também prevê algumas medidas a serem incorporadas na unidade. 
Sombreamento natural, um monta-cargas, que poderá tanto ser manual como 
mecanizado, e uma solução de arrefecimento passivo são algumas delas. 
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A PROPOSTA 


Por último, ambiciona-se o uso de materiais de construção apropriados para 
zonas costeiras. A proposta passa por materiais como tijolo de pozolana, azulejos 
cerâmicos e linóleo, madeiras de pinho e mobiliário de metal inoxidável para uma 
fácil higienização. 
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A PROPOSTA 


Na Baía de São Jorge é habitual a presença de banhistas, no entanto, esta praia é o 
ponto de partida da atividade pesqueira existente na vila, de onde e para onde os 
pescadores arrastam os seus barcos. Deste modo, são facilmente criadas situações 
de insegurança e saúde pública, na medida em que o espaço é partilhado, tanto por 
pessoas, como por barcos, o que leva à exposição de óleos e perigos de manobras. 
Para além desta questão, a baía é também a foz de uma ribeira de enxurrada, o que 
agrava as condições do terreno. 

Deste modo, o PDIS integra a criação de um espaço para os banhistas, com condições 
de segurança e conforto: uma piscina marítima, uma estrutura independente e 
construída num local digno e seguro, que servirá de alternativa à praia. 

O turismo é uma parte significativa no processo que se pretende criar e este 
equipamento contribuirá para reforçar a economia local, na medida em que conta 
com três intervenções distintas. 

Uma delas é composta por um novo edifício para bar/restaurante, a construir à cota 
da marginal e conta também com a requalificação de um edifico existente para uma 
loja. Este conjunto integra também um pátio, que gera os acessos, tanto a estes dois 
edifícios, como à escada rampeada que acede à piscina. 

A segunda intervenção, é a ligação entre a marginal e a piscina. Trata-se desta escada 
rampeada, que se desenvolve ao longo da escarpa. 

A terceira intervenção é a criação da plataforma da piscina propriamente dita. No 
contacto com a água, a plataforma apresenta uma bancada de pedra e degraus com 
cobertor largo em torno da piscina. 
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A PROPOSTA 


A piscina tem um desenho circular que está diretamente relacionado ao recesso 
arredondado que a margem tem atualmente e é composta por blocos de betão, no 
entanto, sobre estes blocos, encontra-se um sistema de “aduelas” flutuantes em betão, 
que usam um sistema similar aos pontões de uma marina, permitindo isto percorrer 
o perímetro da piscina, mesmo com a subida e descida das marés. 

Quanto aos materiais a serem utilizados neste projeto, prevê-se betão armado, 
alvenaria de pedra e lajetas de basalto para gerar uma harmonia entre o espaço e o 
afloramento rochoso. 
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A PROPOSTA 


RECOMENDAÇÕES PARA O PLANO DETALHADO 


O regulamento de um plano urbanístico é uma peça fundamental para fazer 
o suporte legal da gestão urbanística, ou seja, é o instrumento que estabelece os 
princípios e as regras que devem ser observados nas ações que se pretende levar 
a cabo na sua área de intervenção. A organização dos seus artigos deve evoluir 
desde a enunciação do(s) objetivo(s) do plano e definição de conceitos-chave para 
a sua correta compreensão, para descrições concretas das regras que se pretendem 
criar, sejam relativas à organização funcional da área de intervenção, ao edificado 
(características construtivas, usos do solo, bens a proteger, etc.) ou relativas a 
infraestruturas e serviços de interesse público. 

Para cumprir os objetivos desta dissertação, importa descrever os princípios 
orientadores da elaboração do regulamento, não tanto o regulamento propriamente 
dito, pois este resultará de um processo de discussão participada que decorrerá a par 
da discussão das propostas de plano propriamente ditas. 

O grande objetivo do plano passa por promover o crescimento da economia local 
e consequentemente melhorar a qualidade de vida da população, de uma forma 
sustentável, procurando-se também que o turismo seja um aliado neste crescimento, 
assim como promover o uso de recursos endógenos. 

Assim, o Plano de Desenvolvimento Local estabelece as regras de construção de 
novos edifícios, intervenção no edificado existente, instalação de serviços locais, 
infraestruturas e criação de negócios, bem como a requalificação do espaço público. 
Entende-se também que o plano deve servir de modelo a seguir em futuras 
construções que dele possam vir a fazer parte. 

Tendo em conta que o plano integra vários projetos no plano e que seria impossível 
a sua construção simultânea, é previsto o seu faseamento. 


143 



Excerto da Planta de Enquadramento 
(Planta completa em anexo) 








































































A PROPOSTA 


Porém, tendo em conta que durante a sua implementação podem emergir interesses 
públicos ou surgir interesses privados não previstos, admite-se que pode ter de ser 
revisto o faseamento. 

De qualquer forma, os projetos integrados são divididos em dois grupos: os 
prioritários e não prioritários. 

Dos prioritários, e sem que a sua ordem tenha significado, fazem parte: 

• Laboratório da Preguiça - Acolhimento e Gabinete Técnico 

• Espaço Público 

• Habitação Nova 

• Reabilitação de Edifícios de Habitação e Comércio 

• Unidade de Processamento de Peixe 

• Porto de Pesca Artesanal e Desportiva 

• Piscina Marítima 

Dos projetos não prioritários fazem parte: 

• Reabilitação do Forte 

• Hotel e restaurante 

• Programa sociocultural-habitacional 

Nas presentes recomendações para o regulamento, encontram-se disposições de 
ordenamento e desenho urbano dentro do perímetro da área de intervenção do 
plano e da zona tampão. Depois de aprovado, devem ser atendidas por todas as 
entidades públicas e particulares. 

Os Conceitos Chave 

No âmbito territorial da intervenção da vila da Preguiça, do Município da Ribeira 
Brava, o plano abrange duas áreas, cuja delimitação se encontra presente na Planta 
de Enquadramento: 
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• A Área de Intervenção, com uma área total de 6,99ha. 

• A Zona Tampão, com 9,63ha. 

A Área de Intervenção abrange a baixa da Preguiça, que é o alvo principal do 
processo que se pretende implementar. Excetuando a Unidade de Processamento de 
Peixe, todos os projetos integrados no plano localizam-se nesta zona. 

Em suma, a realização do plano incorpora, como programas prioritários, a 
construção de sete projetos que vão ao encontro dos interesses públicos e objetivos 
estabelecidos anteriormente. 

Recomenda-se que o faseamento da execução dos projetos seja ponderado pelo 
Laboratório da Preguiça, cuja função será acompanhar a execução de trabalhos da 
forma mais conivente, seguindo sempre as orientações fornecidas pelo plano. 
Sugere-se também a elaboração de relatórios periódicos sobre a situação do 
território, garantindo desse modo a monitorização do plano. Estes relatórios serão 
cruciais para verificar a necessidade de alteração de alguma medida do plano. 
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A PROPOSTA 


Organização da Área de Intervenção 

A organização funcional da Área de Intervenção, divide-se em quatro grupos 
distintos: área edificável, área económica e área protegida e vias de comunicação. 
Estas áreas estarão delimitadas na Planta Legal. 

Os quatro grupos são: área edificável, área económica e área protegida e vias de 
comunicação. 

1 - Área Edificável 

Na área edificável estão presentes vários espaços urbanos com características 
diferentes, nomeadamente: 

• Habitação 

• Comércio 

• Equipamentos Coletivos 

• Espaços Urbanos 

De uma forma geral, no que diz respeito aos princípios relativos às caraterísticas 
do edificado, importa assegurar que este seja construído, seguindo os mesmos 
princípios de forma a evitar a incoerência do território. 

Para tal, será importante que sejam definidos os seguintes tipos de questões: 

• Em relação aos edifícios de habitação, estes devem cumprir o limite de dois pisos, 
resultando numa cércea máxima de 6 metros a partir da cota de soleira, na Área de 
Intervenção. Na Zona Tampão, devem cumprir um máximo de 3 pisos, resultando 
numa cércea máxima de 12 metros a partir da cota de soleira. Apesar do seu uso 
dominante ser habitação, estes edifícios podem integrar serviços socais, comércio, e 
infraestruturas técnicas. 
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• Qualquer equipamento coletivo também não deve ultrapassar a cércea de 6m na 
Área de Intervenção e 12 metros para a Zona Tampão. 

• Os espaços livres em cada lote apenas se podem construir logradouros. A ocupação 
de logradouros, pátios ou recantos das edificações com coberturas ou materiais 
e volumes de qualquer natureza só pode ser feita com a autorização da Câmara 
Municipal, desde que não cause qualquer prejuízo para a salubridade das edificações 
direta e indiretamente afetadas. 

• Para as coberturas, quando em telhado, a sua inclinação, não deva ultrapassar os 
45°. São permitidos terraços no último piso. 

• Para as saliências, sej a estas varandas ou semelhantes, devem ser sempre construídas 
dentro dos limites do lote. 

• Para a definição dos lotes, estes não devem ser divididos e contemplam os limites 
máximos de construção. A implantação dos edifícios deve respeitar a área dos lotes 
e garantir os afastamentos e alinhamentos gerais. 

• Em relação à implantação de construções em relação ao espaço público, devem 
ser todas realizadas a partir do alinhamento das vias públicas como estipulado na 
Planta Legal. Na ausência de via pública confinada com uma área edificável, deve ser 
proposta a sua realização à Câmara Municipal. 

• Para a inserção de equipamentos exteriores como reservatórios de água, painéis 
solares e antenas recetoras, a sua integração nos edifícios deve ser feita nos terraços 
das coberturas, de forma a salvaguardar a estética do edifício. 

• A construção de espaços públicos, equipamentos coletivos, espaços de recreio e 
vias públicas deve garantir o acesso das pessoas com mobilidade reduzida. Desta 
forma, na existência de ascensores nas edificações públicas com múltiplos pisos, 
devem existir rampas de acesso aos andares. Estas devem ser seguras, iluminadas e 
ter uma inclinação máxima de 6%. 

• Todos os proprietários devem manter terrenos e/ou edificações em boas condições 
de segurança, salubridade e estéticas. A Câmara Municipal pode ordenar, a qualquer 
momento, a realização de obras a fim do cumprimento do ponto acima referido. 
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Qualquer obra de alteração do espaço público só pode ser realizada pela Câmara 
Municipal ou com o seu consentimento. Para qualquer obra que implique a ocupação 
de terreno fora do lote, deve ser solicitada a autorização da Câmara Municipal. 

Na execução de qualquer obra, é expressamente necessário adotar todas as precauções 
e medidas de segurança em vigor a fim se evitar quaisquer tipos de danos. 

• Os espaços urbanos de utilização coletiva são destinados ao uso de peões, 
admitindo-se a circulação livre de bicicletas. A implantação de mobiliário urbano 
em espaços urbanos só pode ser realizada pela Câmara Municipal ou com o seu 
consentimento, desde que não impossibilite a circulação de peões. 

2 - Área Económica 

A área económica na vila da Preguiça caracteriza-se por nela se localizarem 
unidades de produção de média escala. Assim, devem ser observadas as seguintes 
recomendações: 

• As unidades industriais não devem ser localizadas imediatamente ao lado de 
habitações, recomendando, uma distância mínima de 15 metros. 

• Não deve ser permitida a construção de qualquer unidade industrial que prejudique 
o saudável funcionamento da vila, ou seja, que seja emissora de poluição, incluindo 
sonora. 

3 - Áreas Protegidas 

Consideram-se áreas protegidas, todas aquelas que estão diretamente relacionadas 
com o património ou a proteção natureza. Não deve ser permitida a construção 
sem análise prévia do gabinete técnico do Laboratório da Preguiça em parceria com 
a Câmara Municipal da Ribeira Brava. Qualquer requalificação deve ser sempre 
realizada através de entidades especializadas. 
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Excerto da Planta de Condicionantes 
(Planta completa em anexo) 
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De acordo com o Regulamento Nacional de Ordenamento do Território e 
Planeamento Urbanístico, identificaram-se três grupos de condicionantes especiais: 

• Zonas de Risco: Sujeitas a inundações 

• Consideram-se zonas de risco todas as zonas que manifestam um potencial 
perigo ou acidente devido à instabilidade do solo e sujeitas a inundação, todas 
aquelas onde a probabilidade de alagamento é alta, como leitos de ribeiras e a foz das 
mesmas. Assim, não devem ser admitidas quaisquer construções nestas zonas, com 
exceção de infraestruturas criadas em prol da minimização de estragos decorrentes 
das inundações. 

• Zonas de Proteção: das ribeiras e eixos principais de linhas de água 

• Consideram-se zonas de proteção, todas aquelas que pelas suas condições 
geomorfológicas são importantes no equilíbrio do ecossistema. As ribeiras e eixos 
principais de linhas de água têm a função da drenagem natural das águas pluviais 
e desta forma, não deve ser permitida qualquer construção que possa causar a 
obstrução da sua função, e também deve ser expressamente proibido qualquer 
vazamento de descargas ou semelhantes poluidores. 

• Servidões Públicas: da orla marítima 

• A Servidão Publica é uma responsabilidade imposta sobre um certo edifício 
em proveito da utilidade pública, limitando o direito da propriedade e inibindo 
o proprietário de práticas que possam impossibilitar o exercício de servidão. A 
servidão da Orla Marítima conta com uma faixa territorial que limita a costa. 

A classificação destes espaços vai ao encontro do regime de utilização da faixa 
de domino hídrico. A orla marítima pode contar com praias, piscinas marítimas, 
portos, baias, costas, entre outros do mesmo domínio. Quaisquer construções 
dentro destas áreas dependem da aprovação da Câmara Municipal e observação de 
todas as disposições legais aplicáveis. (Ver Planta de Condicionantes) 
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4 - Vias de Comunicação 

Consideram-se vias de comunicação, todos os espaços que servem a comunicação e 
articulação da malha urbana. Estas dividem-se em: 

• Via estruturante: eixo principal da malha urbana, composta pela faixa de 
rodagem, passeio com pavimento 

• Via de distribuição local: ligação de usos distintos, composta pela faixa de 
rodagem e, se possível, passeio com pavimento. 

• Via Pedonal: zona exclusiva à circulação de peões e bicicletas. 

Além das vias de comunicação propriamente ditas, consideram-se também neste 
âmbito as infraestruturas de apoio rodoviários. Os lugares de estacionamento 
presentes no proj eto do Espaço Público destinam-se a lugares exclusivos a moradores. 


Diversos: 

• Quaisquer projetos que não estejam integrados neste plano, devem ser submetidos 
à apreciação do Laboratório da Preguiça que estará articulado com os serviços 
competentes da Câmara Municipal. Todos devem incluir plantas e alçados do 
quarteirão onde é inserido o projeto, à escala mais apropriada, mas nunca inferior 
a 1:200. As peças desenhadas devem ser acompanhadas das cotas altimétricas e dos 
materiais e respetivas cores. 

• Deve constituir uma contraordenação punível com coima a realização de 
qualquer obra e utilização irregular do solo que viole as condições impostas no 
Plano Detalhado. Para além da coima aplicada, determina-se a demolição da obra 
quando se verifique que esta não cumpre os procedimentos legais e/ou viole o Plano 
Detalhado. As despesas ocorrem por parte do dono da obra e têm um prazo limitado 
para a sua realização. 
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• Todos os interessados devem ter o direito de ser informados sobre o processo de 
elaboração e fases posteriores do plano. Desta forma, o direito à informação abrange 
a consulta da documentação a qualquer interessado. Assim, recomenda-se que a 
gestão assegure a atualização da documentação, por meios físicos ou informáticos. 

• Qualquer cidadão ou associação tem o direito à participação, através da formulação 
de sugestões, carecendo estas de revisão e avaliação por parte do Laboratório da 
Preguiça, em articulação com a Câmara Municipal. 
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CONCLUSÃO 


Património e desenvolvimento são conceitos complexos e muito abrangentes, no 
entanto, estão absolutamente interligados. A noção de património, que se limitava a 
compreender os monumentos, acabou por se distender para as zonas consideradas 
antigas, o que levou a que esta abordagem levantasse várias questões relacionadas 
com o que se deve preservar e qual é o limite nas mudanças que se podem realizar. 
A forma como foi gerido o planeamento não conduziu aos melhores resultados, 
pois, apesar da distensão do património nos levar a ter em consideração as áreas em 
torno dos monumentos, essa mesma gestão não garantiu a existência de uma coesão 
urbana, levando à segregação da cidade, impondo uma proteção intransigente das 
áreas antigas, o que vai contra o processo de desenvolvimento urbano natural. 

As diferenças da dimensão urbana relativamente à dimensão arquitetónica não são 
apenas uma questão de medida. A compreensão destas depende do entendimento 
do urbanismo como um bem cultural per se e, para isso acontecer, há a necessidade 
de compreender a cidade de uma forma integrada, global e holística. A integração da 
gestão de uma mudança como meio para atingir a sustentabilidade do património, 
bem como a mudança de ações políticas que se concentrem também no problema 
de raiz, são formas de reforçar a coesão urbana. 

A participação da sociedade em temas tão ambíguos como este, é particularmente 
importante. A aplicação de estratégias que incluam a população no seu 
desenvolvimento, tornam-se muito mais sólidas e incutem na população a ideia de 
um território como um bem comum. 

Foi com base nesta sequência de ideias que foi elaborado o Plano de Desenvolvimento 
Local. 
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A Preguiça representa um conjunto de problemas que vão desde a degradação do 
espaço até à falta de coesão do mesmo. Com o seu património edificado em mau 
estado ou devoluto, é importante uma intervenção, não só nesse mesmo património, 
mas em toda a Vila. O problema originado pela ocupação das famílias carenciadas 
nos antigos edifícios da Alfândega, levou a que, a intervenção do espaço não fosse 
realizada com o pensamento de proteção do mesmo, mas sim, de conciliação entre 
a memória e a identidade e a necessidade da população. Desta forma, procurou- 
se integrar os diversos projetos, que irão dar projeção à vila, num espaço de 
reminiscência. 

A metodologia usada neste processo foi fundamental, tanto para a compreensão 
das necessidades da Vila como para a elaboração das distintas singularidades de 
cada projeto que conduziram à visão estratégica. A pesquisa bibliográfica foi um 
elemento orientador, mas a visita ao local foi crucial para alcançar a harmonia entre 
ideias. 

Assim, o debate para a realização da estratégia passou por definir alguns 
projetos-chave, que se assumem como fundamentais para o início desta fase de 
desenvolvimento da Vila. Esta fase divide-se em três eixo estratégicos que definem 
uma ordem de prioridades. Foi tido em conta que, numa primeira fase, seria fornecer 
condições de habitabilidade para alguns moradores da Preguiça. De seguida, 
fornecer-lhes condições para gerarem os seus rendimentos, e por “último”, já numa 
fase em que a vila se encontra mais coesa, gerar um turismo sustentável, tanto num 
âmbito cultural, como num âmbito de lazer. Desta forma, também é desenvolvido 
um conjunto de recomendações que visam ordenar o território a longo prazo. 

Considerou-se que aspetos como a inovação, o turismo, a elaboração de estratégias 
para a obtenção de recursos financeiros e a conservação da identidade e história, 
representam as ideias-chave para ultrapassar a falta de coesão existente na Vila da 
Preguiça. 
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Para concluir, é necessário ter em conta que esta dissertação é o início de um 
processo em desenvolvimento e não um desfecho com uma resolução em concreto. 
Entende-se que é um processo que sofre de algumas limitações, sendo a principal 
a falta de meios de financiamento. Ainda assim, espera-se que este trabalho desafie 
a realização do Plano Pormenor, resultando daí melhores perspetivas de futuro e 
qualidade de vida para a Vila da Preguiça. 
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